
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG.

Pouso Alegre, 05 de setembro de 2023.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.461/2023, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “REGULAMENTA A DESTINAÇÃO DA ASSISTÊNCIA

FINANCEIRA COMPLEMENTAR RECEBIDA DA UNIÃO PARA

COMPLEMENTARO PISO SALARIAL NACIONAL DA ENFERMAGEM E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), dispõe que fica o

Poder Executivo autorizado a repassar a Assistência Financeira Complementar recebida

da União destinada ao cumprimento do Piso Salarial Nacional da Enfermagem:

I- aos servidorespúblicos municipais, efetivos e contratados, ocupantes dos cargos de

Enfermeiro, Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem;

IH - às entidades sem fins lucrativos com Certificado de Entidade Beneficente de

Assistência Social (Cebas) na área de saúde;

HI - aos prestadores de serviços contratualizadosou conveniadosque atendam pelo menos

60% de seus pacientes pelo Sistema Único de Saúde.

$ 1º O Município não se responsabilizará quanto ao pagamento na hipótese de negativa

da entidade privada em receber o valor que lhe for destinado. SN
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$ 2º As entidades beneficiadas deverão prestar contas da aplicação dos recursos ao

respectivo gestor do Município, o que deverá compor o Relatório Anual de Gestão - RAG.

O artigo segundo (2º) determina que a Assistência Financeira Complementar para

o cumprimento do art. 15-C da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, será repassada de

acordo com a proporcionalidade do piso da categoria considerandoa carga horária de 44

(quarenta e quatro) horas semanais e:

I- não será incorporada nem altera o vencimento básico dos profissionais elegíveis para

o recebimento dos recursos;

II - não refletirá, para quaisquer efeitos, em outras vantagens pecuniárias devidas ao

profissional;

II - não será computadapara efeito de cálculo de 13º (décimo terceiro) salário e férias,

IV - será identificada na folha de pagamento mediante rubrica própria.

$ 1º O repasse para cada profissional elegível a receber a Assistência Financeira

Complementar ficará condicionado:

I - a transferência dos recursos pela União: e

II - a adequação do cálculo, conforme parâmetros instituídos pelo Ministério da Saúde

para apurar a complementaçãoao piso salarial da categoria.

$ 2º Na hipótese de o valor repassado pela União ser insuficiente, o Município deverá

repassar ao servidor a integralidade do valor recebido da União, ressalvando-lheo direito

ao recebimento da compensação quando o Município receber da União transferência

majorada nas parcelas subsequentes.

$ 3º Na hipótese de o valor repassado pela União ser superior à complementação

efetivamente devida, o Município deverá repassar ao servidor apenas o valor suficiente a

cobrir a diferença para alcançar o piso salarial da categoria.

$ 4º Em relação às entidades elegíveis. compete ao Município repassar a totalidade do

valor destinado aos seus empregados, cabendo à entidade privada aferir a adequação da

quantia recebidaconsiderandoo valor devido aos seus empregados individualmente.



O artigo terceiro (3º) que não será exigível do Município de Pouso Alegre a

complementaçãopara o cumprimento do Piso Salarial Nacional da Enfermagem nos casos

de atraso, insuficiência ou paralização na transferência dos recursos pela União.

O artigo quarto (4º) que fica o Poder Executivo autorizado, por meio de Decreto,

a editar regras e critérios para o repasse da assistência financeira complementar, bem

como abrir de créditos adicionais.

O artigo quinto (5º) que revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em

vigor na data de sua publicação.

DA COMPETÊNCIA E INICIATIVA

Sob o aspecto legislativo formal, a proposição em exame se afigura revestida da

condição legal no que concerne à competência. bem como quanto à iniciativa, que é

privativa do Chefe do Executivo.

“Art. 30. Compete aos Municípios:

| - legislar sobre assuntos de interesse local;”

“Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre

outros, os projetos de lei que disponham sobre: [ - a criação,
transformação e extinção de cargo e função pública do
Poder Executivo. autarquias e fundação pública, bem como
a fixação da respectiva remuneração, observados os

parâmetrosda Lei de Diretrizes Orçamentarias;”

O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa,

consoante o disposto no artigo 30, inciso I. da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:
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“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele nãofosse o único
interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo
que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse
local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed.,

Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A competência do Município. portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

seu peculiar interesse. legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também pela Constituição

Estadual.

Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a
aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,
assim como a forma e os meios de pagamento.!

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga ao
Legislativo competência para participar da função administrativa
realizada, precipuamente, pelo Executivo. A contribuição dos
órgãos legiferantes para a validade da atuação da Administração
Pública acaba redundandoem controle, já que lhe cabe aprovar ou
autorizar essa atuação.

(...)

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional,com o auxílio do
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

(nas

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pelas
Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Contas competente,observado, é claro, o que especificamente a

Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos. ? 
! Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.

? Direito Administrativo, 8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.
? Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235. /
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Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de Contas.
(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle da execução
orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a
probidade da administração, a guarda e legal emprego dos
dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei de Orçamento.

Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64) mostram
claramente que as questões centrais de interesse do controle externo
são os aspectos legais ligados à questão dos dinheiros públicos e à
observância dos limites financeiros consignadosno orçamento.

(grifo nosso). º

Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame

se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência, quanto à

iniciativa, não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressaltando

que quanto ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário.

DOS REQUISITOS LEGAIS —LEI COMPLEMENTAR101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que. em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos Ie II, o Poder Executivoapresentou

declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido

Projeto à Lei de Responsabilidade Fiscal - PPA, LOA e LDO e não apresentou

estimativa de impacto orçamentário financeiro, visto que não há necessidade,

conforme declaração emitida pelo Poder Executivo, demonstrando que não houve

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal no

que concerne tanto à competência. quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. SS
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QUORUM

Sendo assim. temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões. exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei nº 1.461/2023, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas”

da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se expressamente que o

parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final

a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modestoTESS
RodrigoMoraes pereira

=.OAB/MG nº 114.586


